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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO INTERNACIONAL I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
INTERNACIONAL”, cujo resultado compõe esta publicação. Os textos que compõem este
volume foram submetidos a um rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas,
assegurando a qualidade científica e metodológica das pesquisas apresentadas. Durante o
evento, os estudos foram discutidos de maneira aprofundada, permitindo análises críticas
sobre os desafios atuais do Direito Internacional. As reflexões destacaram, entre outros
aspectos, a crescente complexidade das relações globais, a necessidade de fortalecimento dos
mecanismos de governança internacional, o papel do direito internacional na proteção dos
direitos humanos em contextos transnacionais e a urgência de repensar instrumentos jurídicos
diante de novas dinâmicas geopolíticas, tecnológicas e ambientais. Agradecimentos especiais
às pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos organizadores e às avaliadoras e
aos avaliadores que contribuíram para esta publicação. 

Andrea Natan de Mendonça

Doutoranda do Centro Universitário Dom Helder Câmara

Eneida Orbage de Britto Taquary

Professora da Faculdade Mackenzie Brasília

Coordenadora de Pesquisa



José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do
Norte do Paraná (PPGCJ-UENP). 
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COMO A PERCA E A AQUISIÇÃO DE NACIONALIDADE BRASILEIRA FOI
AFETADA PELO ARTIGO 7º DA CONSITITUIÇÃO DE 1824?

Enzo Samir Ogundare Ancesque
Henrique Machado Andrade Lima

Resumo
INTRODUÇÃO: Em nosso escopo de pesquisa, a Constituição Federal de 1824 foi objeto de
minuciosa análise, com ênfase particular em seu Artigo 7º. Tal dispositivo legal versava sobre
a perda da nacionalidade, desencadeando ramificações diretas para os cidadãos portugueses e
brasileiros que residiam fora e dentro das fronteiras nacionais.

PROBLEMA DE PESQUISA:A busca por bibliografia específica sobre o tema se mostrou
um desafio, assim como a pesquisa na hemeroteca nacional, onde enfrentamos consideráveis
dificuldades em filtrar o tema. Isso no sentido de conseguir achar o período certo onde aquele
tópico estava sendo discutido, como também notícias que não tinham relação com o assunto e
outras dificuldades.

OBJETIVO: O nosso intuito é analisar se o artigo 7 da CF de 1824, influenciou nas situações
e discussões da nacionalidade brasileira, principalmente com os moradores portugueses no
Brasil e os brasileiros fora do país. Essas discussões influenciaram em diversos casos, um
deles sendo o do Brigadeiro Fidélis Paes da Silva que aceitou ser comandante-geral das
fronteiras do Uruguai (cargo estrangeiro) e sem autorização imperial, o Conselho de Estado
entendeu que ele “perdeu o direito de ser brasileiro” com base no art.7º. II.

OBJETIVO: O nosso intuito é analisar se o artigo 7 da CF de 1824, influenciou nas situações
e discussões da nacionalidade brasileira, principalmente com os moradores portugueses no
Brasil e os brasileiros fora do país. Essas discussões influenciaram em diversos casos, um
deles sendo o do Brigadeiro Fidélis Paes da Silva que aceitou ser comandante-geral das
fronteiras do Uruguai (cargo estrangeiro) e sem autorização imperial, o Conselho de Estado
entendeu que ele “perdeu o direito de ser brasileiro” com base no art.7º. II.

MÉTODO: Para nossa pesquisa, empregamos o método dedutivo, com foco na análise das
Constituições Federais brasileiras de 1823 a 1934. Coletamos os dados por meio de pesquisa
bibliográfica e documental na Hemeroteca Nacional e nos anais da constituinte de 1823
examinando a questão da perda da nacionalidade Brasileira.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Espera-se que, ao final deste estudo, os resultados
alcancem dois objetivos principais: primeiro, a compreensão do impacto imediato das normas
sobre perda de nacionalidade na sociedade brasileira dos séculos XIX e XX; e, segundo, a
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identificação dos reflexos duradouros dessas regulamentações em nossa sociedade
contemporânea e na forma como a cidadania é concebida hoje.

Palavras-chave: Nacionalidade, Constituição, Cidadania, Art.7

Referências
BRASIL. Constituição (1824). Constituição Politica do Imperio do Brazil. Rio de Janeiro,
1824. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao24.htm.
Acesso em: 4 jun. 2025.

BRASIL. Constituição (1891 ). Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil. Rio
de Janeiro, 1891. Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao91.htm. Acesso em: 4 jun.
2025.

BRASIL. Constituição (1934 ). Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil. Rio
de Janeiro, 1934. Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao34.htm. Acesso em: 4 jun.
2025.

BRASIL. Câmara dos Deputados. Diario da Camara dos Deputados. Rio de Janeiro, 1826.
Disponível em: https://memoria.bn.gov.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=749419&pesq=A
rt.7&pasta=ano%20182&hf=memoria.bn.gov.br&pagfis=1251. Acesso em: 4 jun. 2025.

BRASIL. Senado Federal. Annaes do Parlamento Brazileiro: Assembléa Constituinte, 1823.
Rio de Janeiro: Senado Federal, 2025.

SILVA, Brigadeiro Fidélis Paes da. O Conselho de Estado e a Política Externa do Império
(1871-1874 ). In: FUNAG. Brasília: FUNAG, [s.d.]. Disponível em: https://funag.gov.br/loja/
download/521-Conselho_de_Estado_e_a_PolItica_Externa_do_Imperio_1871-1874.pdf.
Acesso em: 4 jun. 2025.


